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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 16408.00049012007-86

Recurso n°	 158.996 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.324 - 4" Câmara / r Turma Ordinária

Sessão de	 1 de dezembro de 2009

Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS. DESCONTO.

Recorrente	 HOSPITAL SANTA TEREZA DE GUARAPUAVA LTDA

Recorrida	 DRJ-CURITIBA/PR

Assumo: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENGARIAS

Período de apuração: 01/07/2004 a 30104/2007

CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS. RESPONSABILIDADE.

A empresa é obrigada a arrecadar e recolher as contribuições dos segurados
empregados e contribuintes individuais a seu serviço.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4l Câmara / 2, Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do relator.

7/ .1' AR	 O OLIVEIRA
Presidente e Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Marcelo Freitas de Souza Costal4
(Convocado) e /Vaia Moreira Barros Mazza (Suplente).



Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRFBJ), Curitiba / PR, fls. 074 a 079, que julgou
procedente o lançamento, oriundo de descumprimento de obrigação tributária legal principal,
fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 038 a
043, o lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneração paga a segurados, correspondentes a contribuição dos segurados empregados e
contribuintes individuais.

Ainda segundo o RF, os valores da base de cálculo foram obtidos nas folhas
de pagamentos de empregados e documentação elaboradas e apresentadas pela empresa à
fiscalização e constituem-se em valores descontados de segurados empregados e contribuintes
individuais, descontados da remuneração e não repassados à Seguridade Social..

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos.

Em 02/08/2007 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 001.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 047 a 060,
acompanhada de anexos.

A Delegacia analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
093 a 0108, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:

1. As pessoas físicas listadas no lançamento não são legítimos
responsáveis pelo lançamento;

2. A exigência da Taxa SELIC é ilegal e inconstitucional;

3. Não há exigência de contribuição sobre autônomos;

4. A não consideração de créditos referentes a pagamentos
efetuados a titulo de salário família e maternidade torna os
lançamentos incorretos e passíveis de cancelamento;

5	 Em face das razões apresentadas, requer a improcedência do
lançamento.

Posteriormente, os autos forma enviados ao Conselho, para análise e decisão,
fls. 0120.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame de seus
argumentos.

DA PRELIMINAR

Quanto às preliminares a recorrente afirma que não é legítima a
responsabilidade das pessoas fisicas citadas no lançamento.

Cabe esclarecer a recorrente que esta relação, anexada aos autos pela
Fiscalização, não tem como escopo incluir pessoas fisicas e jurídicas no pólo passivo da
obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas representantes legais do sujeito passivo
que, eventualmente, poderão ser responsabilizadas na esfera judicial, na hipótese de futura
inscrição do débito em dívida ativa, pois o chamamento dos responsáveis só ocorre em fase de
execução fiscal, em consonância com a legislação, e após se verificarem infrutíferas as
tentativas de localização de bens da própria empresa.

A responsabilização somente ocorrerá por ordem judicial, nas hipóteses
previstas na lei e após o devido processo legal. O débito foi lançado somente contra a pessoa
jurídica e, neste momento, demais pessoas não sofrerão restrições em seus direitos. Assim, esta
discussão é inócua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via da execução judicial,
na hipótese de convocação dos listados, por decisão judicial, para satisfação do crédito.

Portanto, não há razão no argumento. 	 •

Sobre a suposta inconstitucionalidade da Taxa SELIC esclarecemos à
recorrente que  a apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua
competência originária, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem
como invade competência atribuída especificamente ao Poder Judiciário pela Constituição
Federal.

No Capítulo III, do Título IV, da Constituição Federal, especificamente no
que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve
especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas
jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao
Supremo Tribunal Federal.

Permitir que órgãos colegiados administrativos o reconhecimento a
constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição
Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de
constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.
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O professor Hugo de Brito Machado in "Mandado de Segurança em Matéria
Tributária", Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:

"A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico
- brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a

autoridade administrativa não pode deixar de aplicar urna lei
por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa não tem competência para decidir se
uma lei é, ou não é inconstitucional."

Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao
Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos
administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão
máximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razão é que através de Súmula os Conselhos de Contribuintes se
auto-impuseram regra proibitiva nesse sentido:

Súmula 02 do Segundo Conselho de Contribuintes, publicada no
DOU de 26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária"

Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei
n° 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as
contribuições sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC -
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei n°8212/91:

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SEL1C, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela
MP n°1.571/97, reeditaria até a conversão na Lei n°9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n°8.981/95. A multa
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a Súmula n°03, nos seguintes termos:

SÚMULA N°3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os
débitos para com a União decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia — Selic para títulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34 da Lei n°8.212/91.
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Portanto, não há razão no argumento.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Quanto ao mérito a recorrente afirmas que não há exigência de contribuição
sobre autônomos.

Esclarecemos à recorrente que a exigência está determinada em legislação
vigente. Aliás, o Fisco demonstra que a recorrente descontou dos segurados essa contribuição,
não repassando aos cofres da Seguridade Social em época própria.

Lei 8.212/1991:

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de
outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às
seguintes normas:

1- a empresa é obrigada a:

b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, a
contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22, assim como
as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações
pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a
seu serviço, até o dia dois do mês seguinte ao da competência;

Portanto, não há razão no argumento.

A recorrente também alega que a não consideração de créditos referentes a
pagamentos efetuados a titulo de salário família e maternidade torna os lançamentos incorretos
e passíveis de cancelamento.

Não há prova alguma anexada pela recorrente de que existam esses créditos e
que os mesmos devam ser considerados.

	 A recorrente nao_traz_prova an processo-do-que-alega.	

Alegar sem provar é o mesmo que não alegar.

De acordo com os princípios basilares do direito processual, cabe ao autor
provar fato constitutivo de seu direito, por sua vez, cabe à parte adversa a prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

A fiscalização provou a existência do fato gerador, com base nas folhas de
pagamento e documentação elaboradas pela própria recorrente.

Assim não há como avaliar o argumento da recorrente sem que se traga ao
processo prova do que se alega.

114
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CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto por negar provimento ao recurso, conforme o voto.

Sala das Sessões	 e w ezembro de 2009
„

iet-CE O OLIVEIRA—Relator


